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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 83

Acrescenta o art. 92-A ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 92-A: 

“Art. 92-A. São acrescidos 50 (cinquenta) anos ao prazo fixado pelo art. 92 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, em 5 de agosto de 2014.

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente

Senador Renan Calheiros 
Presidente

Deputado Arlindo Chinaglia 
1º Vice-Presidente

Senador Jorge Viana 
1º Vice-Presidente

Deputado Fábio Faria 
2º Vice-Presidente

Senador Romero Jucá 
2º Vice-Presidente

Deputado Marcio Bittar 
1º Secretário

Senador Flexa Ribeiro 
1º Secretário

Deputado Simão Sessim 
2º Secretário

Senadora Angela Portela 
2ª Secretária

Deputado Maurício Quintella Lessa 
3º Secretário

Senador Ciro Nogueira  
3º Secretário

Deputado Biffi 
4º Secretário

Senador João Vicente Claudino 
4º Secretário

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 30, DE 2014

ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 641, de 21 de março de 2014, que “Altera a Lei nº 10.848, 
de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica”, teve seu prazo de vigência 
encerrado no dia 21 de julho do corrente ano.

Congresso Nacional, em 23 de julho de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.
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(Inicia-se a sessão às 12 horas e 40 minutos e encerra-se às 13 horas e 42 minutos, no Plenário do Sena-

do Federal.)

Ata da 25ª Sessão Conjunta, Solene, 
em 5 de agosto de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) - Declaro aberta a sessão solene do Con-
gresso Nacional destinada à promulgação da Emenda Constitucional nº 83, de 2014, oriunda da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 103, de 2011 (nº 20, de 2014, no Senado Federal), que “Acrescenta o art. 92-A ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias — ADCT”. (Prorroga até 2073 os benefícios tributários da Zona Fran-
ca de Manaus.)

Eu convido, com muita satisfação, para compor a Mesa o Vice-Presidente da República Federativa do 
Brasil, Exmo. Sr. Michel Temer. (Palmas) 

Convido para compor a Mesa o Exmo. Sr. Senador Eduardo Braga, Relator da Proposta de Emenda à Cons-
tituição pelo Senado Federal. (Palmas.) 

Convido para compor a Mesa o Exmo. Sr. Deputado Federal Átila Lins, Relator da Proposta de Emenda à 
Constituição pela Câmara dos Deputados. (Palmas.) 

Convido para compor a Mesa a Exma. Sra. Senadora Vanessa Grazziotin. (Palmas.)
Convido para compor a Mesa o Exmo. Sr. Senador Alfredo Nascimento. (Palmas.)
Convido para compor a Mesa o Exmo. Sr. Governador do Estado do Amazonas, José Melo de Oliveira. 

(Palmas.)
Convido para compor a Mesa o Exmo. Sr. Prefeito de Manaus, Arthur Virgílio. (Palmas.)
E convido, com muita satisfação, para compor a Mesa o Exmo. Sr. Bernardo Cabral, Relator-Geral da Cons-

tituinte, que constitucionalizou a Zona Franca de Manaus. (Palmas.)
Registro, com muita satisfação, as honrosas presenças do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-

sidência da República, o Exmo. Sr. Aloizio Mercadante; do Ministro Interino de Estado do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, o Exmo. Sr. Mauro Borges Lemos; do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia 
e Inovação, Clelio Campolina Diniz; do Ministro de Estado do Turismo, o Exmo. Sr. Vinicius Lages; da Ministra 
de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, a Exma. Sra. Ideli Salvatti; do 
Ministro do Superior Tribunal Militar, o Exmo. Sr. José Barroso Filho; do representante do Ministro Interino de 
Estado da Integração Nacional, o Exmo. Sr. Francisco Teixeira, Secretário de Fundos Regionais e Incentivos Fis-
cais; e de várias autoridades e convidados.

Convido todos para, em posição de respeito, cantarmos o Hino Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) - Encontram-se sobre a mesa os autógra-
fos da Emenda Constitucional.

Foram preparados cinco exemplares, destinados à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal, ao Supre-
mo Tribunal Federal, à Presidência da República e ao Arquivo Nacional.

A Senadora Vanessa Grazziotin fará a leitura dos autógrafos da Emenda Constitucional e, em seguida, 
proceder-se-á às suas assinaturas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB-AM) - 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 83

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 92-A:
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“Art. 92-A São acrescidos cinquenta anos ao prazo fixado pelo art. 92 deste Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias.”
Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua promulgação.

Brasília, em 5 de agosto de 2014. (Palmas.)

É a seguinte a Emenda na íntegra:

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 83

Acrescenta o art. 92-A ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 92-A: 

“Art. 92-A. São acrescidos 50 (cinquenta) anos ao prazo fixado pelo art. 92 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, em 5 de agosto de 2014.

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente

Senador Renan Calheiros 
Presidente

Deputado Arlindo Chinaglia 
1º Vice-Presidente

Senador Jorge Viana 
1º Vice-Presidente

Deputado Fábio Faria 
2º Vice-Presidente

Senador Romero Jucá 
2º Vice-Presidente

Deputado Marcio Bittar 
1º Secretário

Senador Flexa Ribeiro 
1º Secretário

Deputado Simão Sessim 
2º Secretário

Senadora Angela Portela 
2ª Secretária

Deputado Maurício Quintella Lessa 
3º Secretário

Senador Ciro Nogueira  
3º Secretário

Deputado Biffi 
4º Secretário

Senador João Vicente Claudino 
4º Secretário

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) - Assino, neste momento, juntamente 
com o Presidente da Câmara dos Deputados, a Emenda Constitucional nº 83, de 2014. (Palmas.)

Convido os demais membros das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal a aporem suas 
assinaturas à Emenda. (Pausa.)

Solicito aos presentes que se coloquem novamente em posição de respeito.
Nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, declaro promulgada a Emenda Constitucional nº 

83, de 2014. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) - Concedo a palavra ao Relator da pro-

posta de emenda à Constituição no Senado Federal, o Senador Eduardo Braga. 
Com a palavra V.Exa.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB-AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) - Meu caro Presidente do Senado Federal e Presidente do Congresso Nacional, nosso amigo, amigo do 
Amazonas, Exmo. Sr. Senador Renan Calheiros; eminente Presidente da Câmara dos Deputados, tanto quanto 
Renan, amigo da Amazônia e do Amazonas, Exmo. Sr. Deputado Federal Henrique Eduardo Alves, na pessoa de 
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quem quero cumprimentar todos os Senadores, as Senadoras, os Deputados e as Deputadas, que aprovaram, 
em ambas as Casas, por unanimidade, esta referida emenda, o que, por si só, já demonstra a importância e a 
relevância para o País deste tema.

Meu caro, não menos amigo do Amazonas e da Amazônia, Vice‑Presidente da República Federativa do 
Brasil, Exmo. Sr. Michel Temer, na pessoa de quem quero agradecer a iniciativa da Presidenta Dilma Rousseff, 
autora da propositura da emenda constitucional. Sem o apoio e a articulação do Governo da Presidente Dil-
ma, não teria sido possível a construção dessa grande e importante vitória para o povo do Amazonas e para 
todos os amazônidas.

Quero cumprimentar meu caro amigo Deputado Federal, Relator na Câmara dos Deputados, o Sr. De-
putado Federal Átila Lins. Cumprimento-o também pela dedicação e pela luta em torno da aprovação desta 
importante emenda constitucional.

Quero cumprimentar os Srs. Senadores da República que compõem a Mesa e representam o Estado do 
Amazonas: Senadora Vanessa Grazziotin, Senador Alfredo Nascimento. Sem a participação e o concurso de 
ambos, não teria sido possível chegarmos a uma aprovação em tempo recorde, no Senado da República, desta 
importante emenda constitucional.

Quero cumprimentar o Governador do Estado do Amazonas, aqui presente, José Melo e, em nome dele, 
saudar o povo do meu Estado, grande e direto beneficiário desta importante emenda constitucional aprovada 
pelo Congresso Nacional. 

Quero cumprimentar o Sr. Prefeito de Manaus, Exmo. Sr. Arthur Virgílio, que já foi Senador nesta Casa. 
Durante toda sua carreira no Parlamento, sempre foi um defensor intransigente da Zona Franca de Manaus.

Sr. Presidente Renan Calheiros, quero fazer um agradecimento especial a um amazonense que ocupou 
um dos mais relevantes cargos do Parlamento brasileiro na história republicana brasileira. Eu me refiro ao Re-
lator da nossa Constituição de 1988, Deputado Bernardo Cabral, sem o qual nós não teríamos constitucionali-
zado esta importante emenda constitucional. (Palmas.)

Quero cumprimentar, Sr. Presidente, os Ministros aqui presentes, não menos importantes nesta articu-
lação. Sem a dedicação de cada um deles, não teria sido possível superar as barreiras interpostas ao longo de 
quase 4 anos para a promulgação desta emenda constitucional. Se não fora a dedicação do Presidente Hen-
rique Eduardo Alves e do Presidente Renan Calheiros, nas duas Casas do Congresso Nacional, não teríamos 
alcançado. Mas, se não fosse a boa vontade e a vontade política do Governo, nós não teríamos colocado de 
pé os acordos que a viabilizaram.

Por isso, quero, em nome do povo do Amazonas, agradecer ao Exmo. Sr. Ministro Aloizio Mercadante, 
ao Exmo. Sr. Ministro Mauro Borges Lemos, ao Exmo. Sr. Ministro Clelio Campolina Diniz, ao Exmo. Sr. Ministro 
Vinicius Lages e à Exma. Sra. Ministra Ideli Salvatti, hoje nos Direitos Humanos e, àquela altura, no início dessa 
batalha, na Secretaria de Relações Internacionais, companheira que dedicou horas e tempo de trabalho para 
que nós pudéssemos vir até aqui. Em nome dela, quero cumprimentar todas as autoridades presentes nesta 
solenidade.

Telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, usuários das redes sociais, povo do Amazonas, 
hoje é um dia muito especial. É um daqueles dias que jamais vamos esquecer. É especial principalmente por-
que é um dia histórico para o Estado do Amazonas e seu povo.

Inicialmente, quero parabenizar os homens e mulheres — em sua grande maioria, jovens — que ga-
rantem, com sua dedicação e seu trabalho, a plena operação de centenas de indústrias que integram a Zona 
Franca de Manaus e ajudam o Brasil a crescer. Para eles, minha mensagem é: fiquem tranquilos! Vocês e seus 
sucessores terão seus empregos garantidos por segurança jurídica constitucional por mais 50 anos, ou seja, até 
2073. Vocês ainda terão a grande oportunidade de participar da consolidação do desenvolvimento econômico 
e social do Amazonas, e garantir o brilhante futuro de nossa região por longos anos.

Já dizia o Presidente Sarney, um Presidente que sempre olhou, meu caro Phelippe Daou, de forma ca-
rinhosa para a Amazônia, que quem tem a Amazônia não tem que temer o futuro. E quem tem a Amazônia 
com políticas de incentivos fiscais asseguradas pela Constituição tem que ter certeza de um futuro próspero, 
desenvolvido e justo para seus filhos. (Palmas.)

Quero parabenizar também meus irmãos guardiões da floresta, que vivem no interior das floresta, no in-
terior da mata, como costumam dizer os brasileiros do sul, lutando bravamente pela sua sobrevivência. São ho-
mens e mulheres que se dedicam dia e noite ao esforço de garantir a conservação e a preservação dos recursos 
naturais da Amazônia, patrimônio dos amazonenses, dos brasileiros e a serviço de todos os povos do planeta.

Quero parabenizar os 120 mil integrantes das 66 etnias indígenas que constituem a maior população 
indígena do Brasil, que, ao preservarem suas tradições e sua cultura, contribuem decisivamente para que o 
Amazonas e a Amazônia conservem valores que são eternos. 
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Quero relembrar aqui, também, toda a luta e dedicação do nosso querido Senador Bernardo Cabral. Foi 
na condição de Relator-Geral da Constituinte que Bernardo Cabral incluiu, no Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias da Constituição de 1988, um texto prorrogando por mais 25 anos a vigência do sistema de 
incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus. A nova prorrogação, agora de 10 anos, resultou de um esforço 
nosso e das lideranças políticas e empresariais do Amazonas junto ao Presidente Lula, que soube compreender 
a importância da consolidação da Zona Franca de Manaus no processo de desenvolvimento econômico e social 
do Amazonas e da Amazônia — e àquela altura Senador Arthur Virgílio, aqui no Senado, como Líder do PSDB. 

Todos vocês podem ficar tranquilos. A Zona Franca de Manaus, por mais 50 anos, garantirá, com o tra-
balho e a dedicação de seus operários, que a floresta continuará preservada e que esse extraordinário centro 
industrial permanecerá assegurando a garantia de que nossa floresta é brasileira e reserva de um dos maiores 
potenciais científicos, tecnológicos da inovação: a biodiversidade, em que o País é megadiverso. 

Quando esta cerimônia se encerrar, terei a certeza do dever cumprido, de que honrei a confiança de 
milhares de amazonenses que depositaram em mim e em meus companheiros suas esperanças quando nos 
elegeram para representá‑los nesta Casa. Esta cerimônia, por mais simbólica que seja, Presidente Renan, para 
os que aqui estão presentes, representa um futuro melhor para muita gente. Ao promulgar esta Emenda Cons-
titucional, estaremos garantindo automaticamente a sobrevivência de mais de 600 mil pessoas que hoje tra-
balham direta ou indiretamente na Zona Franca de Manaus. 

Ao longo desta minha jornada no Senado, trabalhei incansavelmente, ininterruptamente, para mostrar 
aos meus companheiros, tanto aqui como na Câmara dos Deputados, o quão importante era a extensão dos 
benefícios da Zona Franca de Manaus para a manutenção da Floresta Amazônica. Alguns Senadores, ao me 
verem subir à tribuna, já exclamavam: “Lá vai o Senador Eduardo Braga falar mais uma vez sobre a Zona Franca 
de Manaus”. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, cidadãos da Amazônia, 
brasileiros, a minha convicção não é gratuita, ela vem da certeza de que defendo um projeto que impacta po-
sitivamente não apenas os amazonenses, mas também todos os brasileiros de todas as regiões, assim como 
todos os habitantes deste planeta. 

O Valor Econômico, recentemente, fez uma reportagem especial para a Amazônia Legal, e afirmou, entre 
outras coisas, que o desafio de manter a Amazônia viva é saudável, é econômico, antes de ser ambiental. Tam-
bém afirmou que a receita dos especialistas é a de que a preservação vai se dar pela criação de um modelo de 
desenvolvimento capaz de explorar as potencialidades regionais de forma sustentável. Ora, a matéria daquele 
jornal e a opinião dos especialistas vêm ao encontro do que venho falando repetidamente nesta tribuna desde 
que iniciei meus trabalhos no Congresso. 

Em recente Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas da ONU, realizado em Yokohama, no 
Japão, cientistas de todo o mundo publicaram um relatório que afirma que o impacto do aquecimento global 
será grave, abrangente e irreversível. Esta é a avaliação mais completa feita sobre o impacto das mudanças 
climáticas no planeta. No texto, à beira do cataclismo, as mudanças afetarão a saúde, a habitação, a alimenta-
ção, a segurança da população mundial, de forma que ninguém estará imune aos impactos negativos. Neste 
cenário, apresentado por cientistas de renome, é reconfortante saber que o Brasil é responsável por uma prá-
tica de plantação ecológica e ambiental sem precedentes em todo o mundo, um projeto que, nos últimos 45 
anos, teve papel de destaque na preservação da Floresta Amazônica e, consequentemente, na luta contra o 
aquecimento global.

A Zona Franca, que em 1967 foi criada para integrar e não entregar, hoje é a prova de que é possível criar 
uma racionalidade econômica em torno da floresta. Graças ao Polo Industrial de Manaus, o Amazonas é hoje o 
Estado com maior preservação ambiental em curso, mantendo 97% da vegetação original intacta. 

Repito sempre, bato na mesma tecla e tento esclarecer àqueles que ainda criticam este modelo que a flo-
resta necessita ser mais valorizada em pé do que derrubada. Aos desavisados, pode parecer algo gratuito, mas 
o esforço realizado no nosso Estado de manutenção da floresta deve ser recompensado e ter valor real. O Polo 
Industrial de Manaus permite uma alternativa econômica e reduz a pressão sobre o meio ambiente amazônico. 

Srs. Presidentes, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, não haverá preservação sem que a vida daqueles que lá 
vivem tenha garantia de perspectivas de melhora. Não peça para uma mãe que tem um filho chorando, com 
fome, que ela preserve uma árvore em detrimento do alimento e do sustento da sua família. O que a Zona 
Franca de Manaus representa para o Brasil, para o Amazonas, para a Amazônia e para o mundo é a garantia de 
que seus guardiões, os guardiões da biodiversidade da floresta, estão tendo perspectivas futuras de desenvol-
vimento humano, graças a esse modelo que financia um desenvolvimento socioeconômico com responsabili-
dade ambiental e que lhes dá segurança social de prosperidade e melhoria da qualidade de vida. 
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São 600 mil amazonenses que hoje dependem exclusivamente da Zona Franca de Manaus. Ou alguém 
aqui acredita, como disse, que uma mãe que está vendo o seu filho chorar, com fome, deixará de derrubar uma 
castanheira simplesmente porque é proibido? Para matar a fome do seu filho ela vai derrubar o que for necessário.

O Estado do Amazonas estava condenado a atividades econômicas predatórias, como a exploração mi-
neral sem tecnologia àquela altura, agricultura intensiva sem conhecimento e sem tecnologia, pecuária sem 
conhecimento e sem tecnologia, mas a implantação e o fortalecimento de um polo e um modelo como esse, 
por meio de incentivos fiscais diferenciados, permitiu que o Estado tivesse as condições ideais para se espe-
cializar, possibilitando vencer os desafios de lógica e criando em plena Floresta Amazônica uma das maiores 
estruturas industriais do continente latino-americano.

Esse cenário vem mudando progressivamente para melhor nos últimos anos graças a uma política eficaz 
do Governo Federal. O resultado é que em menos de 10 anos o desmatamento na Amazônia caiu 70%, de uma 
média de 19.500 quilômetros quadrados por ano, em 2005, para 5,8 mil quilômetros quadrados por ano, em 2013.

Cumprimos a meta do milênio, cumprimos o pacto de Kyoto. Deixamos de jogar na atmosfera 3,2 bilhões 
de toneladas de dióxido de carbono extras, volume igual ao total das emissões anuais de toda a União Europeia.

Hoje sabemos que os rios voadores são fundamentais, ou seja, o curso de água atmosférica formada por 
massas de ar carregadas de vapor de água carregam umidade da Bacia Amazônica para toda a América do Sul, 
regulando o clima, o regime de chuvas, e mantendo os níveis dos rios terrestres, represas e lavouras, e ajudan-
do na distribuição dos ventos e chuvas.

A Amazônia ajuda a combater a estiagem que hoje existe em regiões específicas do Sudeste, em regiões 
específicas do Centro-Oeste, em regiões específicas do Nordeste. Todos os dias a Floresta Amazônica bombeia 
20 trilhões de litros de água do solo para a atmosfera por meio da transpiração das folhas. Esse é o maior vo-
lume do que é despejado pelo Rio Amazonas todos os dias. Apenas a energia solar consumida na evaporação 
equivale a 50 mil vezes o que a hidrelétrica de Itaipu produz, e é graças aos rios voadores que o Norte, Centro-
-Oeste, Sul e Sudeste não são ainda o deserto que preconizavam os pessimistas.

O ambientalismo, como projeto político, começou de maneira séria nos anos 60 e agora está no topo da 
prioridade da vida política. É preciso um nova forma de ver o mundo que nos cerca, olhando a humanidade 
como parte de um sistema ecológico. Precisamos procurar meios alternativos de produção de bens e de ener-
gia que não usem os recursos da terra sem necessidade, com desperdício e sem racionalidade.

A Zona Franca de Manaus, dessa forma, converge para evitar um desastre ambiental futuro, contribui, 
dá tempo à ciência e à tecnologia, e depois de um esforço hercúleo para equalizar todos os outros interesses 
que caminham junto à PEC da Zona Franca de Manaus neste Congresso, conseguimos aprovar a proposta em 
dois turnos na Câmara dos Deputados, e graças ao apoio dos demais Senadores e Senadoras, também em dois 
turnos, no Senado Federal.

Sr. Presidente, quero, ao encerrar o nosso discurso, dizer da importância e da relevância para os próxi-
mos 59 anos, para o Brasil e para o Amazonas, esta conquista, que não é de um Relator, ou de dois Relatores, 
ou dos Senadores, ou dos Deputados, ou de um ou outro representante político do Amazonas; é de todos os 
representantes políticos de todas as matrizes políticas.

Eu, ao longo da minha vida, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, participei direta e indiretamente, pela terceira 
vez, de um processo de prorrogação da Zona Franca. O primeiro, já citado, com Bernardo Cabral na Constituin-
te; o segundo, já citado, quando eu era Governador, Lula, Presidente, e Arthur Virgílio, Senador da República; 
e desta feita, quando Senador da República, Líder do Governo da Presidenta Dilma, aprovando uma PEC de 
iniciativa do Governo da Presidenta, do Governo Federal, que teve a ousadia e a coragem de propor à Nação 
brasileira a constitucionalização de um prazo de 50 anos a mais para esse importante, estratégico, econômico, 
social e ambiental projeto político do País.

Eu quero, portanto, aqui, em nome de todos os amazonenses e de todos aqueles que direta e indireta-
mente se beneficiam, agradecer a todos, dizendo: muito obrigado ao Brasil, confiem na Amazônia, confiem no 
Amazonas! Quem tem a Amazônia, quem tem o Amazonas, quem tem a biodiversidade que nós temos, não 
pode temer o futuro; tem que ter certeza de um futuro próspero, desenvolvido e socialmente justo para todos 
os brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) - Concedo a palavra ao Exmo. Deputado 

Federal Átila Lins, que foi Relator da proposta de emenda à Constituição na Câmara dos Deputados.
Com a palavra V.Exa.
O SR. ÁTILA LINS (PSD-AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente do 

Congresso Nacional e do Senado Federal, eminente Senador Renan Calheiros; Sr. Presidente da augusta Câ-
mara dos Deputados, eminente Deputado Henrique Eduardo Alves; eminente Vice‑Presidente da República, 
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Dr. Michel Temer; eminente Governador do Amazonas, Prof. José Melo de Oliveira; eminente Senador Alfredo 
Nascimento; eminente Senador, Relator e Líder do Governo Dilma no Senado Federal, Senador Eduardo Braga; 
eminente Senadora Vanessa Grazziotin; eminente Prefeito de Manaus e ex-Senador, Arthur Virgílio Neto; e o 
nosso eterno Senador e Deputado Federal pelo Amazonas, Relator da Constituição de 1988, Bernardo Cabral. 
Quero saudar meus colegas, Deputados Federais da bancada do Amazonas, Deputado Carlos Souza, Deputa-
do Pauderney Avelino, Deputado Silas Câmara, Deputado Francisco Praciano, Deputada Rebecca Garcia; quero 
saudar os Srs. Senadores, os Srs. Deputados; saudar o Ministro Aloizio Mercadante, que foi nosso colega, De-
putado Federal, foi Senador da República, e, hoje, é Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 
Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Dr. Mauro Borges; Srs. Ministros, Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, autoridades e empresários da Zona Franca de Manaus, empresários do Amazonas, Dr. Phelippe 
Daou, que nos alegra muito por estar aqui nesta cerimônia.

É com muita satisfação que sou testemunha da promulgação da emenda constitucional que prorroga 
por mais 50 anos os incentivos dados à Zona Franca de Manaus. Com sensação do dever cumprido, já que fui 
o Relator dessa PEC no âmbito da Câmara dos Deputados, agradeço aos meus colegas Parlamentares, Depu-
tados Federais, Deputadas Federais, que ajudaram muito a aprovar essa matéria naquela Casa do Congresso 
Nacional, uma matéria importantíssima para Manaus, para o Amazonas e para o Brasil.

Foram mais de 2 anos de intensa negociação, de intenso debate, buscando os entendimentos mais ne-
cessários possíveis para que nós pudéssemos realmente aprovar na Câmara dos Deputados uma PEC que re-
fletisse o desejo e a vontade da média da população brasileira representada naquela Casa, o que foi possível 
não só com o apoio dos Parlamentares. Eu quero aqui aproveitar para registrar com muita alegria a participação 
decisiva que nós tivemos na Câmara dos Deputados do nosso Presidente, Deputado Henrique Eduardo Alves, 
que em diversas oportunidades nos ajudou muito para que os entraves fossem evitados, afastados, e a PEC da 
Zona Franca pudesse continuar a ter a sua tramitação. 

Quero, portanto, registrar aqui que na Comissão Especial da Câmara, os companheiros, a quem quero 
agradecer, permitiram que nós aprovássemos, por unanimidade, esse texto que foi enviado pela Presidenta 
Dilma Rousseff ao Congresso Nacional.

É evidente que, nos próximos 50 anos, poucos de nós estarão aqui para testemunhar tal fato, caso acon-
teça de novo.  Mas  hoje nós colaboramos para o crescimento do nosso País nas próximas gerações. O povo do 
Amazonas e o setor produtivo brasileiro acompanharam, com muito interesse, essa matéria. Ressalto aqui que 
esta emenda constitucional é decisiva para o presente e para a construção do futuro do Amazonas e de sua 
gente, pois garante a manutenção das condições de permanência de empresas importantes que fazem cres-
cer a nossa economia e ainda oferecem a segurança necessária para que outros setores da indústria escolham 
o Amazonas para investir. Essa emenda constitucional é importante para o cidadão, pois garante a expectati-
va por emprego e renda. Associada ao desempenho e à expansão potencial do Polo Industrial de Manaus, é 
a esperança de nossos jovens, que terão uma porta segura e moderna para entrar no mercado de trabalho e 
construir sua trajetória profissional.

Se num passado recente houve baixa compreensão da importância e pertinência do modelo da Zona 
Franca de Manaus, a aceitação da prorrogação por parte da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, e a 
aprovação da matéria nas duas Casas com larga maioria, dá sinais de que nós Parlamentares da bancada do 
Amazonas na Câmara dos Deputados e todos os da bancada do Senado Federal, enfim, todos os atores envol-
vidos nessa articulação, avançamos no esclarecimento de dúvidas e na reversão dos preconceitos que vinham 
dificultando o entendimento e colocando em risco um modelo vencedor de desenvolvimento para o meu Es-
tado, que tem impacto e relevância para toda a Região Norte.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs. Deputados, o objetivo desta emenda constitucional é 
assegurar a manutenção de benefícios fiscais necessários para o desenvolvimento da Região Norte, que conta 
hoje com nove Áreas de Livre Comércio.

A Zona Franca de Manaus foi criada em 1967, pelo Governo Federal, para impulsionar o crescimento 
econômico da Amazônia Ocidental e tem como principal legado a preservação de nossa floresta, o respeito 
da pujança de sua economia e da modernidade do polo industrial. O Amazonas mantém-se, portanto, como 
exemplo da perfeita combinação entre o crescimento e a sustentabilidade.

A importância econômica e social do Polo Industrial de Manaus pode ser mensurada por diversos indi-
cadores, econômicos e sociais, relevantes. São 600 empresas em operação, que geram 115 mil postos de tra-
balhos diretos, além de outros quase 500 mil empregos indiretos. No ano passado, faturou mais de 73 bilhões 
de reais. Nosso polo industrial garante o abastecimento de um amplo leque de produtos, desde os mais sim-
ples até aqueles com alto valor agregado, fruto de tecnologia de ponta nas áreas da eletroeletrônica, veículo 
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de duas rodas, produtos óticos, produtos de informática, indústria química, entre outros setores. Certamente, 
todos os brasileiros usam ou já usaram produtos da Zona Franca de Manaus.

Sr. Presidente Renan Calheiros, todos os partidos que compõem a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal sabem que a aprovação dessa PEC é a garantia de mais avanços para o Brasil. 

Como Relator da PEC na Câmara dos Deputados e Deputado do Amazonas, tive o compromisso com essa 
matéria. E agradeço, mais uma vez, o apoio de todos os companheiros Deputados Federais, todos os compa-
nheiros que nos ajudaram muito para que lá na Câmara nós pudéssemos aprovar essa PEC. 

Quero aproveitar para também agradecer a participação sempre muito ativa do ex-Governador Omar 
Aziz, quando dos debates na Câmara, à época Governador do Estado; do Prefeito Arthur Virgílio Neto, que, em 
todas as oportunidades dos debates, veio à Câmara para participar conosco das votações; do Governador José 
Melo de Oliveira, que, no momento em que estava assumindo o Governo, também deu a sua participação muito 
ativa nesse processo que permitiu a aprovação, com o apoio de todas as lideranças políticas do Amazonas, sem 
exceção. Quero cumprimentar ainda o Senador Eduardo Braga, que, como Relator no Senado, soube conduzir 
com muita competência, com muita serenidade uma matéria que é, com certeza, polêmica, mas extremamente 
importante para o Amazonas e para o Brasil.

É com a sensação de dever cumprido que eu quero aqui, mais uma vez, agradecer o apoio de todos e 
elogiar, mais uma vez, a atuação de todos nós do Amazonas. 

Parabenizo o povo do Amazonas. Estamos aqui finalizando um processo que começou em 2011, com 
o encaminhamento da mensagem ao Congresso pela Presidenta Dilma. E agora estamos concluindo, com a 
aprovação dos 50 anos para a Zona Franca de Manaus, garantindo, portanto, tranquilidade para o nosso Esta-
do e para o nosso povo. Estão asseguradas às futuras gerações as condições fáticas para continuar a crescer e 
desenvolver.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) - A maior certeza que tivemos, ao aprovar 

por unanimidade a proposta de manutenção da Zona Franca de Manaus, é que, sem dúvida alguma, ela conti-
nuará contribuindo enormemente para o desenvolvimento da Amazônia e para a redução das desigualdades 
regionais que persistem em nosso País. 

O prolongamento da vigência da Zona Franca de Manaus, que ora temos a satisfação de promulgar, 
reveste-se, como todos disseram aqui, de múltiplos significados e teve várias motivações. 

Ninguém melhor do que o Senador Bernardo Cabral para sintetizar essas motivações. Portanto, em nome 
de todos nós, falará nesta oportunidade o Senador Bernardo Cabral.

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente do Senado Federal e do Congresso Nacional, Renan Calheiros; 
Sr. Deputado Henrique Eduardo Alves, Presidente da Câmara dos Deputados; meu caro Michel Temer, todos 
os três constituintes, 27 anos decorridos da instalação da Assembleia Nacional Constituinte e a diáspora que 
houve cede lugar ao reencontro no dia de hoje. Saúdo, portanto, na pessoa dos três, todas as autoridades que 
se encontram aqui, sem exceção, na Mesa, fora da Mesa — são tantas, que seria difícil citar uma a uma, quando 
daqui a pouco temos a instalação já dos trabalhos.

Não seria eu, que sou da Amazônia, onde Euclides da Cunha, quando lá chegou, disse que a presença do 
homem naquela beleza daquele anfiteatro era a de um intruso; se não fosse eu ter passado naquela tribuna ao 
longo de 8 anos, eu hoje estaria me considerando um intruso nesta festa. Mas, como passei, como sou da Casa, 
como sou orvalhado pela saudade desta Casa, eu calculei, como advogado, que um dia poderia. Ao longo dos 
dois belos discursos que aqui eu ouvi, densos, do Senador Eduardo Braga e do Deputado que me saudou, eu 
dizia ao nosso Arthur Virgílio Filho que o Átila Lins percorreu campanhas comigo e que eu seria citado. E eu, 
como advogado, quando você é chamado à colação, tem que dizer duas palavras, pelo menos de agradecimento.

 Eu tenho aqui algumas anotações e é bom que elas fiquem registradas. Na sabedoria oriental, Confú-
cio dizia que uma longa caminhada começa com um primeiro passo. Claro que eu não tenho a sabedoria do 
Confúcio, mas eu ouso contrariá-lo. Eu acho que uma longa caminhada começa com a decisão que antecede 
o primeiro passo. (Palmas.) E essa decisão foi tomada por um Deputado Federal, portanto, um homem da Casa, 
chamado Francisco Pereira da Silva, o Pereirinha, que representava o Amazonas. Essa foi a decisão. 

O primeiro passo, aí, sim, foi dado pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco. Não tivesse ele 
editado o Decreto-Lei nº 288, em 28 de fevereiro de 1967, e esta Zona Franca talvez não tivesse tido existência. 
E ele o fez por uma questão, sobretudo, de segurança nacional. Nós estávamos perdendo aquela área, área li-
mítrofe com todos os países distantes e vizinhos ao mesmo tempo, enquanto a Rede Amazônica, com Phelippe 
Daou, instalava‑se em Benjamin Constant. Para que os nossos patrícios pudessem pronunciar o Hino Nacional, 
ele estava aprendendo o hino do país vizinho. Essa é a caminhada da Zona Franca de Manaus.
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E o segundo passo, como eu trouxe aqui escrito, foi dado por um jovem Deputado Federal, também re-
presentante do Amazonas, em discurso pronunciado na Câmara dos Deputados, no dia 2 de junho de 1967. 
Observem bem, há 47 anos, portanto, bem próximo dos 50 anos do que hoje nós estamos aqui promulgando. 
Dizia ele que o art. 47 do decreto-lei que criara a Zona Franca de Manaus exigia que esse decreto fosse regu-
lamentado no prazo de 90 dias. Vejam, o discurso é de 2 de junho de 1967, publicado no Diário do Congresso, 
no dia seguinte, 3 de junho. Ora, como já havia decorrido 120 dias, a cobrança pela regulamentação era abso-
lutamente procedente — procedente, oportuna e necessária. 

Eis o trecho do discurso:

“Propala-se que a Zona Franca traria prejuízo à indústria nacional e, por isso, não seria ideal para o nosso 
País. A verdade é que, por trás da Zona Franca” — isso é bom que se diga e se relembre, porque vai se 
esvaecendo pelo tempo —, “por trás da importância que se possa querer dar àquela terra, há grupos 
interessados em seu não funcionamento. E estes já começam a divulgar pela imprensa que isso afetará a 
indústria nacional. Esquecem-se de que Manaus, onde será a Zona Franca, tem uma população reduzida” 
— imaginem, em 1967 —, “possuindo apenas 200 mil habitantes, sem poder aquisitivo, e seu mercado 
é reduzidíssimo, quase desprezível. Consequentemente, as indústrias nacionais se beneficiarão com a 
isenção do imposto de circulação de mercadorias e do antigo imposto de consumo, quando remeterem 
mercadorias para Manaus.”

Esse jovem Deputado Federal deu o terceiro passo em 1997/1998. E ali estavam os três que comandam 
esta Casa para ajudar esse pobre Deputado Federal, que teve o seu mandato cassado em 1967, suspenso os 
seus direitos políticos por 10 anos, interrompida a sua carreira de professor universitário, pelo Ato Institucional 
nº 5, de 13 de dezembro de 1968. Ele cumpriu toda a sua punição, porque não foi anistiado, foi eleito pela sua 
bancada e assumiu o cargo de Relator-Geral da Assembleia Nacional Constituinte.

Toda a bancada do Amazonas, sem exceção, todos os colegas, pelo menos a grande maioria, todos conse-
guimos, com todas as vantagens — vantagens comparativas, senão a Zona Franca se perderá no tempo, ninguém 
irá para lá se instalar —, dar o quarto passo, que foi exatamente, após os 25 anos de prorrogação, conseguir 
mais 10 anos de prorrogação no Governo Lula, como aqui já foi dito, redito, e não seria eu quem iria cansá-los.

Já vejo alguns: mais um discurso? Não, é apenas um depoimento, que é um pouco diferente do que o 
que estou dando, breve, claro, mas oportuno, se permitem a modéstia. Pois bem, hoje, com a emenda que foi 
promulgada, fato inédito, até porque há uma amizade minha com o Renan, que vem de longe, e com a admi-
ração que se projeta no tempo, amizade com o pai de Henrique, o Aluízio Alves, que veio para com o filho, e é 
desse tipo de amizade que tem sido muito forte para vencer o tempo, a distância e o silêncio.

Cassados no mesmo dia, seu pai e eu, hoje o vejo com alegria nesta Casa. Talvez eu seja hoje o único 
Deputado Federal que aqui se encontra que tenha sido cassado, merecidamente cassado, porque nós éramos 
terríveis na oposição ao governo militar. Logo, não faço nenhum julgamento de mérito. 

Mas digo aos senhores, como disse aqui o Senador Eduardo Braga, e ponho aspas nas suas palavras: “Foi 
um grande acordo constituído com a vontade política do Governo”, atual Governo da Presidente Dilma, que se dá 
o quinto passo dessa longa caminhada, como eu dizia no início, há 40 anos. Portanto, os 50 anos que se apro-
ximam dos 47 anos são merecidos. Não há por que o povo do Amazonas não se regozijar, sobretudo o povo do 
Brasil, como eu dizia ainda há pouco ao nosso Ministro Mauro, na conversa que tivemos. O que se tem hoje é 
a visão globalizada, não mais situada daquele país que vai invadir o nosso território. Nós temos que preservar, 
como está sendo preservada, a Zona Franca de Manaus, exatamente por isso.

Eu não vou mais detê-los aqui, mas não posso deixar de fazer um registro. Digo hoje aos políticos mi-
litantes que estou equidistante de tudo o que seja ligado a político militante, mas não estou absolutamente 
indiferente ao que acontece no meu País.

E não estando indiferente, eu quero parabenizar, por coincidência — se é que existe coincidência; o meu 
velho pai dizia que não existe coincidência, nem acasos, os acasos e coincidências são pseudônimos que Deus 
utiliza quando não quer assinar suas próprias obras, quando não quer que bote abaixo o acaso e a coincidência 
—, dois amazonenses. Hoje há duas coincidências: ambos foram Relatores, um no Senado, Eduardo Braga, e 
outro na Câmara, Átila Lins. E todos os seus companheiros, por unanimidade, o que não houve na Assembleia 
Nacional Constituinte, por motivos óbvios, deram o seu aval, a sua fiança, o seu garante de que o trabalho, 
que foi também produzido pelo ex-Governador Omar Aziz, pelo atual Governador José Melo, que aqui toma 
assento, e pelo Prefeito Arthur Virgílio Neto, a coroação é no dia de hoje.

Por isso, eu quero dizer a V.Exa., Senador Renan Calheiros, que, nos idos da Assembleia Nacional Consti-
tuinte, a figura começa a ser esmaecida, e foi um gigante, ele sentava no meio e ao lado para dar parecer, Ulys-
ses Guimarães. Aplaudam esse nome! (Palmas.) Se não fosse Ulysses, talvez o Presidente Renan Calheiros não 
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estivesse promulgando esta emenda constitucional. Após farta colaboração, eu devo dizer, que ele deu a mim, 
em particular, aquele jovem que sempre me abraçou e já disse em discurso público — o nosso Vice-Presidente 
Michel Temer, era ainda um jovem Deputado, ele deu o primeiro passo para que nós advogados tivéssemos o 
art. 133 da Constituição Federal —, e hoje estamos aqui vendo esta festa.

Eu peço que me perdoe se lhes tomei o tempo. Não deveria fazê-lo, mas eu seria nitidamente mal-edu-
cado se não agradecesse as palavras que aqui ouvi dos dois Relatores e de outros que não puderam dizê-las. 
Eu sei quantos gostariam de falar, como ambos falaram pelos seus colegas e como eu falo por um simples ad-
mirador do que é a Casa política, deste Poder que é tão enxovalhado, mas é aqui que ecoam todos os clamores 
populares, é aqui onde o povo entra para dizer o que pensa. 

Eu quero encerrar dizendo uma coisa — não que eu carregue hoje as cicatrizes orgulhosas do dever 
cumprido, não é isto: se lá atrás houve alguma injustiça, a história sempre a corrige, e a história a está corrigin-
do no dia de hoje. 

Parabéns a todos os que aqui se encontram! Muito obrigado por tudo. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) - Com a palavra o Presidente Henrique 

Eduardo Alves.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente Renan, quero apenas falar umas rápidas palavras. Eu vou até inovar, porque normalmente o 
Presidente da Câmara deveria falar. Trouxe inclusive um discurso feito, de 5, 6 páginas, mas, diante do que ouvi 
do Senador Eduardo Braga, do Deputado Átila Lins e agora do nosso queridíssimo Relator da Constituinte, eu 
poderia ler 30 páginas que não conseguiria dizer nem igual, nem melhor do que foi dito aqui. Então, estou as-
sinando embaixo tudo o que eles disseram.

Quero também parabenizar a bancada do Amazonas — e vejam que estamos em ano eleitoral, nós co-
nhecemos o radicalismo da política em ano eleitoral —, que foi exemplar na sua unidade, na sua competência, 
no sentido de construir um consenso de modo tão rápido na nossa Câmara e, talvez, mais rápido ainda, sob o 
comando de Renan, no Senado. 

Quero ainda registrar merecidamente a participação da Presidenta Dilma, a quem acompanhei, ajudan-
do, buscando facilitar para construir o consenso. 

Parabéns à bancada do Amazonas, aos Deputados, aos Senadores, aos Governadores, aos ex-Governa-
dores! Parabéns pelo exemplo de que a união é que faz a força dos nossos Estados e, se Deus quiser, do nosso 
País! Parabéns a todos!

E aqui encerro as minhas rápidas palavras. 
Muito obrigado. (Palmas.)

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICAÇÃO NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 203 DO RE-
GIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL, PRIMEIRO SUBSIDIÁRIO DO REGIMENTO COMUM.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB-AL. Sem apanhamento taquigráfico.) - O prolongamento 
da vigência da Zona Franca de Manaus que ora temos a satisfação de promulgar se reveste de múltiplos signi-
ficados e teve várias motivações.

A maior certeza que tivemos, no entanto, ao aprovar por unanimidade a proposta de manutenção desta 
zona franca é que, sem dúvida alguma, ela continuará contribuindo enormemente para o desenvolvimento da 
Amazônia e para a redução das desigualdades regionais que persistem em nosso País.

Não é preciso nos esforçarmos muito para citar alguns benefícios que a Zona Franca de Manaus trouxe 
para a Região. Dentre tantos, de inquestionável importância, como aqueles de cunho ambiental ou econômi-
co, a prorrogação, que se encerraria em 2023, permitirá a continuidade da melhoria da qualidade de vida da 
população da Região. E mais ainda, permitirá a manutenção de muitas reservas ambientais, onde vivem, se-
gundo estimativas da Fundação Nacional de Saúde, mais de 340 mil indígenas de 170 etnias em 409 reservas.

Como todos sabem, a Zona Franca de Manaus é considerada a mais bem‑sucedida experiência brasileira 
no campo do desenvolvimento regional. No decorrer do quase meio século de existênda, sua criação represen-
tou uma saída para o desafio de formular uma política de desenvolvimento autossustentável e competente, a 
fim de possibilitar a integração econômica da Amazônia, sem prejuízo ao seu patrimônio ambiental.

Para não me estender muito, gostaria de ressaltar os componentes essenciais para a vida humana que a 
Região Amazônica tem em abundância.

O ar puro e água em abundância. Dos treze por cento de toda a água doce do mundo que se encontram 
em nosso País, 80% estão na Bacia Amazônica. É um tesouro a ser preservado, não somente para nós e nossos 
filhos, mas para o futuro de sucessivas gerações.
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Cientistas participantes do Fórum Mundial da Água, realizado em 2012 na França, foram incisivos em 
afirmar que no futuro, mais do que qualquer outra riqueza, a escassez de água poderá aumentar as dificul-
dades de desenvolvimento em todo o mundo e até mesmo os riscos de conflitos nacionais e internacionais.

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, a demanda mundial 
de água aumentará 55% até 2050. E se medidas urgentes não forem tomadas, muito em breve 40% da popu-
lação mundial não terá acesso à água.

Esses poucos dados já são o bastante para demonstrar a incomensurável riqueza que a Amazônia bra-
sileira abriga, nos seus quase 4 milhões de quilômetros quadrados. Em toda essa extensão, estão 25 mil quilô-
metros de rios navegáveis, onde vivem mais de mil espécies de peixes.

A Amazônia é um manancial precioso para o futuro de toda a humanidade, no que diz respeito às pes-
quisas de substâncias ativas destinadas à produção de alimentos, medicamentos, de biocombustíveis e bio-
tecnologias.

Além de toda essa importância, o prolongamento da vigência da Zona Franca de Manaus permite a se-
gurança jurídica para que empresários mantenham e até mesmo intensifiquem seus projetos na Região. Seria 
um grave erro político deixar arrefecer a pujança do Polo Industrial de Manaus, que reúne cerca de 600 empre-
sas de alta tecnologia nos segmentos eletroeletrônico, de informática e produção de veículos de duas rodas.

Somente em 2013, as empresas desses setores geraram por volta de 110 mil empregos diretos e alcan-
çaram uma receita em torno de 100 bilhões de reais. Dados nada desprezíveis, como podemos notar.

Por tantos e importantes fatores, gostaria de reafirmar a importância da manutenção da Zona Franca 
de Manaus para o desenvolvimento da Região Amazônica e a melhoria da qualidade de vida do todo o povo 
amazônico. E, mais ainda, ressalto a maestria do relator da proposta, o ilustre senador Eduardo Braga, na cons-
trução do consenso para a aprovação da matéria, e ainda o entusiasmo com os quais os outros senadores da 
Região, como Alfredo Nascimento, Vanessa Grazziotin, José Sarney e Romero Jucá, defenderam a prorrogação 
da Zona Franca de Manaus.

Parabéns a todo o povo da Região Amazônica, parabéns para nós brasileiros e obrigado a todos.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN. Sem apanhamento taquigráfico.) - Senhoras e senhores, 

temos a honra de participar de um momento histórico na vida de nosso País. Com a promulgação da Emenda 
Constitucional n° 83, assegura-se a extensão da Zona Franca de Manaus por mais 59 anos, até o ano de 2073. 
Esta sessão do Congresso Nacional marca, deste modo, uma conquista longamente ansiada pelo povo amazo-
nense. Sob um prisma mais amplo, assinala a confirmação de uma estratégia de desenvolvimento fundamental 
para os compatriotas que habitam os 45% do território nacional constituídos pela Região Norte.

Este momento é o ápice de um longo caminho, iniciado no distante ano de 1957, com o Porto Livre de 
Manaus, criado pela Lei nº 3.173. Dez anos depois, seu conceito evoluiu para o de uma área de livre comércio 
de importação, exportação e incentivos fiscais especiais, tendo a finalidade de criar no interior da Amazônia 
um centro industrial, comercial e agropecuário dotado de condições econômicas que permitissem a ocupação 
e o desenvolvimento da Região.

Os objetivos da Zona Franca foram sendo modificados ao longo do tempo, Sras. e Srs. Parlamentares, em 
compasso com a evolução da economia brasileira. Inicialmente, as atividades centravam-se mais na dimensão 
comercial. À medida que o País se modernizou e nos abrimos para o comércio mundial, no entanto, modificou-
se o centro de gravidade econômico do enclave.

Hoje, concentra-se no Polo Industrial de Manaus, em grande medida, a pujança da Zona Franca. Con-
soante os novos rumos do País, a partir de 2003, a definição de Processos Produtivos Básicos para produtos 
lá fabricados busca privilegiar o maior adensamento de cadeias produtivas nacionais. Para tanto, efetuam-se 
investimentos em institutos de pesquisa regionais, sobretudo advindos de recursos do percentual destinado 
à Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) determinado pela Lei de Informática em vigor, sem se descuidar do apro-
veitamento das potencialidades regionais.

Os resultados concretos são indiscutíveis, Sr. Presidente. O Polo Industrial de Manaus possui atualmen-
te cerca de 600 indústrias de alta tecnologia, gerando mais de meio milhão de empregos, diretos e indiretos, 
principalmente nos segmentos de eletroeletrônicos, duas rodas e químico. Entre os produtos fabricados des-
tacam-se: aparelhos celulares e de áudio e vídeo, televisores, motocicletas e concentrados para refrigerantes, 
entre outros. Por seu turno, o Polo Agropecuário abriga projetos voltados a atividades de produção de alimen-
tos, agroindústria, piscicultura, turismo e beneficiamento de madeira, entre outras.

O significado econômico e social do funcionamento da Zona Franca é plenamente reconhecido ao se 
registrar que, apenas no ano passado, o faturamento das empresas do Polo Industrial de Manaus atingiu im-
pressionantes US$ 38,6 bilhões, dos quais US$ 5,9 bilhões corresponderam à produção de televisores com tela 
LCD, US$ 5,2 bilhões à de motocicletas, US$ 3,4 bilhões à de telefones celulares e US$ 1,4 bilhão à de condi-
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cionadores de ar. Essas indústrias foram responsáveis por mais de 121 mil empregos diretos, em média, com 
uma massa salarial mensal média, incluindo encargos e benefícios sociais, de US$ 206 milhões. Nos quatro 
anos decorridos entre 2009 e 2013, o número de postos de trabalho no Polo aumentou nada menos de 31%

Por tudo isso, Sras. e Srs. Parlamentares, ao lançarmos um olhar imparcial sobre quase meio século de 
existência da Zona Franca de Manaus, estamos seguros de sua inestimável importância para o Amazonas, para 
a Região Norte e para o Brasil. Afastando-nos dos cânones ortodoxos das políticas econômicas, fomos capazes 
de elaborar um modelo de desenvolvimento regional criativo e eficaz, que logrou estabelecer uma moderna 
base socioeconômica na Amazônia, promover a melhor integração produtiva e social dessa Região ao resto do 
Brasil e garantir a soberania nacional sobre suas fronteiras.

Assim, este é um momento de celebração e de otimismo. A garantia do funcionamento da Zona Franca de 
Manaus por mais seis décadas proverá aos empresários e aos trabalhadores da Amazônia a tranquilidade para 
que esse modelo seja continuamente ampliado e aperfeiçoado. Ao mesmo tempo, oferecerá aos brasileiros de 
todos os quadrantes a certeza de que o País continuará singrando com energia e destemor seus rumos futuros.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) - Antes de encerrar a sessão, a Presidência 

agradece às autoridades e a todos os que nos honraram com a presença.
Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 42 minutos.)
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